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ATA N.º 8 

 

1. Em 4 de junho de 2024 reuniu o júri do procedimento concursal para o preenchimento de 

doze postos de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, para o Instituto da 

Mobilidade e dos Transportes, I.P., autorizado por deliberação de 9 de agosto de 2023 do 

Conselho Diretivo, precedido da devida autorização através do despacho n.º 

666/2023/SEO, de 31 de julho, da Secretária de Estado do Orçamento estando presentes 

os seus membros efetivos, Luís Manuel Costa Paulo, Diretor de Serviços de 

Regulamentação Técnica, Qualidade e Segurança, como presidente, a vogal efetiva, 

Maria Luzia Meireles Coelho, Diretora de Serviços de Fiscalização e a vogal suplente 

Dora Alexandra da Cunha Proença de Almeida, técnica superior do Departamento de 

Recursos Humanos, com a seguinte ordem de trabalhos: 

 

1.1. Analisar as respostas dos candidatos, no âmbito do exercício do direito de 

participação dos interessados, relativas à lista unitária de ordenação final; 

1.2. Confirmar/alterar a lista unitária de ordenação final. 

 

2. No que respeita ao primeiro ponto da ordem de trabalhos, o júri verificou que decorrido o 

prazo para apresentação de resposta no âmbito do exercício do direito de participação 

dos interessados, apenas apresentou resposta o candidato Rui Miguel Marques de 

Azevedo Dias. 

3. As alegações do candidato, constantes do formulário de Exercício do Direito de 

Participação de Interessados, são as que se transcrevem: 

 O relatório remetido foi realizado pela Dra.M.Amparo Ferreira de Lisboa 

e não pela técnica do Porto que realizou a prova; 

 A técnica do Porto não se identificou perante a minha pessoa em 

termos pessoais ou profissionais; 

 Os fundamentos apontados não correspondem à veracidade dos 

acontecimentos; 

 Os fundamentos foram alterados / adulterados em meu prejuízo e no 

meu bom nome; 

 Não obtive resposta ao e-mail do passado dia 10.04.2024 com pedidos 

de esclarecimentos; 
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 Fui induzido em erro relativo ao artigo nos termos do CPA, 

esclarecimento do e-mail de dia 09.04.2024; 

 Não fui notificado da lista de ordenação final dos candidatos aprovada e 

datada de 19.04.2024; 

 Em e-mail de 09.04.24 foi-me transmitido a impossibilidade exercer o 

direito de audiência dos interessados, no entanto na divulgação da 

listagem de ordenação final o mesmo é comtemplado; 

 Solicito nova AP.   

 

4. Analisada a participação de interessados do candidato Rui Miguel Marques de Azevedo 

Dias, o Júri decidiu unanimemente pelo indeferimento do pedido nos termos e com os 

seguintes fundamentos: 

4.1. Solicitada a prestar esclarecimentos relativamente ao alegado pelo candidato no que 

se refere à Avaliação Psicológica, a Dra. Maria do Amparo Ferreira, pronunciou-se 

como se transcreve: 

Questão 1 – constata-se contradição no exposto pelo interessado, pois se, por 
um lado, refere que a técnica que realizou a avaliação psicológica não se 
identificou, por outro lado, refere que a técnica que enviou o relatório não é a 
mesma que realizou a avaliação psicológica. Efetivamente, como é do 
conhecimento da DSAR/DRH, o meu local de trabalho é no Porto. Resulta, 
assim, que não se percebe a afirmação: o “relatório remetido foi realizado pela 
Dra.M.Amparo Ferreira de Lisboa e não pela técnica do Porto, que realizou a 
prova”;  
  
Questão 2 – em relação ao opositor ao concurso, tal como face a todos os 
indivíduos a quem realizo a avaliação psicológica, tenho por princípio, no 
primeiro momento de estabelecimento da relação identificar-me nos seguintes 
termos: “O meu nome é Maria do Amparo e vou ser a psicóloga responsável 
pela sua avaliação psicológica”.  
 
Questão 3 – não se compreende o que o interessado entende por: “Os 
fundamentos apontados não correspondem à veracidade dos acontecimentos” 
pois, conforme consta do relatório já remetido ao interessado, que se anexa, o 
resultado de NÃO APTO, resulta: a) da apreciação dos resultados obtidos na 
bateria de testes aplicados, de acordo com os manuais do Sistema de Testes 
de Viena (STV), usados no Laboratório de Psicologia deste serviço; b) das 
respostas aos itens da entrevista, previamente definidos entre a equipa de 
psicólogos; c) da observação comportamental do interessado durante o 
processo avaliativo.      
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Importa, ainda, referir que: 

A avaliação psicológica é constituída por uma bateria de provas, com vista (no 

presente procedimento e em função do perfil definido para o exercício da função) à 

avaliação de três áreas (Aptidões, Personalidade e Competências). 

Na área das Aptidões, foram utilizados: 

a) O teste Cognitivo, que avalia a atenção e concentração; 

b) O Teste das Matrizes de Raven, que avalia a Inteligência; 

c) O Teste de Reações Complexas e Múltiplas em Ecrã, que avalia a tolerância ao stresse 

reativo (o comportamento em situação de stress); 

 

Na área da Personalidade, foi utilizado: 

a) O inventário modular e multidimensional da personalidade (teste de personalidade), 

composto pelas dimensões: 

 “Extroversão”; 

 “Emotividade“; 

 “Espírito de aventura” e 

 “Dissimulação”. 

Todos estes testes são aplicados a todos os candidatos e avaliados com base em critérios e 

normas definidas e sem qualquer base de subjetividade. 

Ora, de acordo com o relatório da avaliação psicológica (que foi enviado ao candidato) o 

examinando não atingiu os critérios mínimos, no global da avaliação. 

Acresce que, os psicólogos que aplicaram o método de seleção – Avaliação Psicológica - 

incluindo ao candidato, são membros da Ordem dos Psicólogos Portugueses (OPP) cuja 

inscrição é indispensável para este efeito (conforme decorre da Lei n.º 57/2008, de 4 de 

setembro, com as alterações da Lei n.º 138/2015, de 7 de setembro) e estão obrigados ao 

cumprimento das regras éticas e deontológicas decorrentes daquele estatuto (de membro da 

ordem), não possuindo os membros do júri competência para se pronunciar sobre o que 

aconteceu quer nas provas quer na entrevista.  

 

4.2. Tendo o júri constatado que a lista de ordenação final dos candidatos aprovados 

enviada em 19/04/2024, tinha seguido apenas para os candidatos aprovados no final 

do procedimento, foi a referida lista enviada em 17/05/2024 para todos os candidatos 

admitidos ao procedimento, dando a todos 10 dias úteis para se pronunciarem em 

sede de audiência de interessados, nos termos do artigo 122.º do CPA, pelo que as 
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restantes questões apontadas pelo candidato foram atempadamente resolvidas, tendo 

o mesmo tido oportunidade de se pronunciar. 

5. Deste modo, o júri manteve a ordenação dos candidatos e em cumprimento do disposto 

no n.º 1 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, irá submeter a 

presente ata e o restante processo de concurso a homologação do Presidente do 

Conselho Diretivo do IMT, IP, para posterior notificação aos candidatos, nos termos do n.º 

3 do artigo 25.º da mesma Portaria. 

 

6. Nada mais havendo a tratar, foi dada por encerrada a sessão, da qual se lavrou a 

presente ata, que vai ser assinada pelos elementos do júri. 

 

Anexo: Lista unitária de ordenação final. 

 

 

O Júri 

 

 

 

_________________________________ 

Luís Manuel Costa Paulo 

 

 

 

 

_______________________________ 

Maria Luzia Meireles Coelho 

 

 

__________________________________ 

Dora Alexandra Proença de Almeida 
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